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Quadro XII.1 – Resumos dos Contactos Efectuados com as Entidades no Âmbito do EIA 

Entidades Contactadas 
Data Envio 

de Carta 
Assunto Data Resposta Envio Documento 

AdSA – Águas de Sto. André 

04.11.2021 Solicitação de dados para efeitos de EIA 17.12.2021 Sim  

06.04.2022 
Solicitação de confirmação de 
disponibilidade de fornecimento de água e 
recepção de efluentes  

30.05.2022 Sim 

aicep Global Parques 02.11.2021 
Solicitação de informação sobre Projectos 
previstos na área da ZILS 

09.11.2021 Sim 

Air Liquide Sines 04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

08.11.2021 Sim 

ANEPC – Autoridade Nacional de Emergência e Protecção Civil 04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

26.11.2021  

APA – Agência Portuguesa do Ambiente - 
Parecer relativo a análise Caso a Caso da 
Linha SIGAS/Repsol 

22.11.2021  

APS – Administração do Porto de Sines 02.11.2021 
Solicitação de informação sobre dados de 
qualidade da água e do biota no porto de 
Sines 

15.11.2021 Sim 

ARH-Alentejo 04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

Sem resposta  

Câmara Municipal de Sines 
07.12.2021 

Pedido de informação sobre queixas da 
população sobre ruído 

22.12.2021 Sim 

02.11.2021 Solicitação de dados para efeitos de EIA Sem resposta  

CCDRA - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 02.11.2021 
Solicitação de dados de qualidade do ar 
para efeitos de EIA 

15.11.2021 Sim 

DGEG – Direcção-Geral de Energia e Geologia 02.11.2021 Solicitação de dados para efeitos de EIA 06.11.2021  

Enerfuel  

02.11.2021 
16.11.2021 

Solicitação de dados de emissões para 
efeitos de EIA 

Sem resposta 
 

04.11.2021 
Solicitação de informação sobre projectos 
previstos 

 

Euroresinas – Indústrias Químicas, SA 

02.11.2021 
16.11.2021 

Solicitação de dados de emissões para 
efeitos de EIA 

22.11.2021 Sim 

04.11.2021 
Solicitação de informação sobre projectos 
previstos 

09.11.2021  
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Quadro XIII.1 – Resumos dos Contactos Efectuados com as Entidades no Âmbito do EIA (cont.) 

Entidades Contactadas 
Data Envio 

de Carta 
Assunto Data Resposta Envio Documento 

GALP Energia – Refinaria de Sines 

02.11.2021 
16.11.2021 

Solicitação de dados de emissões para 
efeitos de EIA 

17.12.2021 
19.11.2021 

Sim 

04.11.2021 
Solicitação de informação sobre projectos 
previstos 

  

GNR – Posto Territorial de Sines 04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

Sem resposta  

IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento 02.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

Sem resposta  

ICNF – Direcção Regional da Conservação da Natureza e das Florestas do Alentejo 02.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

12.02.2022  

Indorama Ventures Portugal 

02.11.2021 
16.11.2021 

Solicitação de dados de emissões para 
efeitos de EIA 

17.11.2021 Sim 

04.11.2021 
Solicitação de informação sobre projectos 
previstos 

Sem resposta  

Infraestruturas de Portugal 

04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

10.11.2021  

 
Protocolo entre a IP e a Repsol, relativo à 
reactivação do ramal ferroviário da Repsol 

10.11.2021 - 

REN  04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

17.11.2021  

SEPNA-NA – Serviço de Protecção da Natureza e do Ambiente - Núcleo de Protecção e 
Ambiente do Destacamento Territorial de Santiago do Cacém 

02.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

19.11.2021  

26.11.2021  26.05.2022  

Turismo de Portugal 04.11.2021 
Solicitação de informação geral para efeitos 
de EIA 

09.11.2021  
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Boa tarde, Eng.ª Paula  
 
Junto enviamos os relatórios das 3 fases do Programa de Monitorização do Ambiente Marinho na envolvente do 
Emissário Submarino desenvolvidos até à data. 
Mais informamos que está em curso a 4ª fase deste programa que se prolongará até 2024. 
 

Cumprimentos, 

Ângela Romão 

Direção de Operação

Cerca da Água - Rua dos Cravos  |  7500-130 Vila Nova de Santo André  |  Tel: + 351 269 708 240  |  Fax: + 351 269 708 269  |  www.adsa.pt

Tenha uma EcoAtitude. Imprima este e-mail apenas se necessário. 
Esta mensagem e os ficheiros anexos podem conter informação confidencial ou reservada. Se, por engano, receber esta mensagem, solicita-se que informe de imediato o 
remetente e que elimine a mensagem e ficheiros anexos sem os reproduzir. 
This message and any files herewith attached may contain confidential or privileged information. If you receive this message in error, please notify us immediately and 
delete this message and any files attached without copying them in any way.

 



A9ISO L(*AL: 
(ste FRUUeR eleFtUyniFR FRntiene inIRUPaFiyn SUiYada y FRnIidenFial y esti diUigidR ~niFaPente a sX destinataUiR. Si 
Xsted nR es el destinataUiR RUiginal de este PensaMe y SRU este PediR SXdR aFFedeU a diFKa inIRUPaFiyn� SRU IaYRU� 
eliPine el PensaMe. Sin SeUMXiFiR de lR estableFidR en la legislaFiyn Yigente� FXDOTXLHU GLYXOJDFLyQ R XVR GHO PLVPR 
R GH VX FRQWHQLGR SDUD ILQHV GLVWLQWRV GH DTXHOORV SDUD ORV TXH 5HSVRO KD SHUPLWLGR VX DFFHVR� HVWi 
WHUPLQDQWHPHQWH SURKLELGR� (sta FRPXniFaFiyn es sRlR SaUa SURSysitRs de inIRUPaFiyn y nR debeUta seU 
FRnsideUada FRPR Xna deFlaUaFiyn RIiFial de ReSsRl. La tUansPisiyn del FRUUeR eleFtUyniFR nR gaUanti]a TXe sea 
segXUR R estp libUe de eUURU. PRU FRnsigXiente� nR PaniIestaPRs TXe esta inIRUPaFiyn sea FRPSleta R SUeFisa. 7Rda 
inIRUPaFiyn esti sXMeta a alteUaUse sin SUeYiR aYisR.  
 
L(*AL AD9(R7IS(0(N7: 
7Kis ePail FRntains inIRUPatiRn ZKiFK is SUiYate and FRnIidential and it is addUessed Rnly tR its UeFiSient. II yRX aUe nRt 
tKe RUiginal UeFiSient RI tKis Pessage and by tKis Peans yRX FRXld aFFess tKis inIRUPatiRn� Slease delete it. :itKRXt 
SUeMXdiFe tR SURYisiRns RI FXUUent legislatiRn� DQ\ GLVFORVXUH RU XVH RI WKLV HPDLO RU LWV FRQWHQWV IRU SXUSRVHV 
RWKHU WKDQ WKRVH IRU ZKLFK 5HSVRO DOORZHG DFFHVV� LV VWULFWO\ SURKLELWHG� 7Kis FRPPXniFatiRn is IRU inIRUPatiRn 
SXUSRses Rnly and sKRXld nRt be UegaUded as an RIIiFial statePent IURP ReSsRl. (Pail tUansPissiRn FannRt be 
gXaUanteed tR be seFXUe RU eUURU�IUee. 7KeUeIRUe� Ze dR nRt FlaiP tKat tKis inIRUPatiRn is FRPSlete RU aFFXUate and it 
sKRXld nRt be Uelied XSRn as sXFK. All inIRUPatiRn is sXbMeFt tR FKange ZitKRXt nRtiFe. 
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Empresas CAE Actividade Ano Contrato Área m2 Zona ZILS Notas:
Indorama Ventures Portugal Utility, Unipessoal, Lda 35112 Energia e Utilidades 2010 21.500,00 Zona 2 - 2E1 Ex-VEOLIA
Indorama Ventures Portugal PTA, Unipessoal, Lda 20144 Produção de PTA 2007 146.849,00 Zona 2 - 2E1 Ex-Artlant
Águas de Santo André, SA 36001 Concesionário de água e esgotos - servidões 2010 11.715,64 Diversas
Air Liquide (Sociedade Portuguesa do Ar Líquido "ARLÍQUIDO", Lda) 20110 Gases industriais 2007 24.911,00 Zona 2 - 2E2
CSEB Cabos Europa Brasil, Unipessoal, Lda (Ellalink) 61100 Cabo submarino e esstação de cabo submarino 2019 9,711,02 Zona 1 - Lote 1 Em licenciamento
CLC - Comp. Logística Combustíveis, S.A. 52102 Oleoduto Sines-Aveiras (Bombagem) + Oleoduto Sines - Aveiras 1996 15.048,00 Zona 4
EDP Produção Energia, S.A. - Central Termoeléctrica de Sines 35112 Produção de Energia 1980 1.275.721,20 Zona 11
Euroresinas - Indústrias Químicas, S.A. 20160 Resina sintética e formaldeído. Papel Impregnado 1999 58.757,87 Zona 2M
Enerfuel, SA 20591 Biodiesel 2006 9.466,92 Zona 1 - Lote 17
GYPFOR - Gessos Laminados, SA 23522 Gessos laminados 2014 52.849,00 Lote E8 da Zona 10
Ibera - Indústria de Betão, S.A. 23630 Betão pronto 2000 10.011,51 Zona 1 - Lote 12
Inediteneptune, Lda - Inkemia 20591 Biodiesel 2018 9.467,11 Zona 1 Lote 18 Em licenciamento
Kimaxtra, Lda (Grupo Lafarge Holcim) 23510 Cimento a partir de clinquer 2005 52.433,00 Zona 10 - E7 Sem atividade
Metalsines - Companhia de Vagões de Sines, S.A. 30200 Metalomecânica e vagões 1985 108.444,00 Zona 3 Sem atividade
CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A. 23510 Cimento a partir de clinquer 2002 75.000,00 Zona 10 - E9 Ex-MOSSINES
Medway Logistics Services, SA 52292 Logística e terminal de contectores de 2ª linha 2019 34.244,00 Zona 2 Lote 2E3 Em licenciamento
NOS - Telecomunicações, SA 61200 Antena de telecomunicações 1998 873,00 Zona 3
Oriente Cintilante, Lda 20591 HVO Biodiesel 2019 9.459,83 Zona 1 Lote 8 Reserva de terreno
Biosarg, Lda 20591 Biodiesel 2019 9.459,91 Zona 1 Lote 16 Reserva de terreno
Petrogal, S.A. - Refinaria de Sines 19201 Refinaria de produtos petrolíferos 1973 4.029.191,00 Zona 4 e 5
Recipneu - Emp. Nacional de Reciclagem de Pneus, Lda 38322 Reciclagem de pneus 2000 39.565,73 Zona 2B
REN Gasodutos (servidão) 49500 Gasoduto Sines-Setúbal/Chaparral III 2003 54.731,00 Diversas
Repnunmar Logística e Trânsitos, Lda 52291 Logística e terminal de contectores de 2ª linha 2018 9.985,39 Zona 1 Lote 10
Repsol Polímeros, SA 20160 Polímeros PEBD PEAD 1976 1.789.012,16 Zona 2A, Lotes 2F1, 2F2, 2F3, 2C1
Repsol Portuguesa, SA 46711 Tancagem de combustíveis 2013 46.094,60 Lote 2C2 da Zona 2
Sonangil Betão, Lda 23630 Betão pronto 2019 9.990,78 Zona 1 Lote 9 Em licenciamento
MEO - Serv. Telecomunicações e Média 61200 Antena de telecomunicações 2004 800,00 Sul R3 UOPGA5
Vodafone Portugal Comunicações Pessoais, S.A. 61200 Antena de telecomunicações 2000 800,00 Zona 1
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Empresas CAE Actividade Ano Contrato Área m2 Zona ZILS Notas:
Indorama Ventures Portugal Utility, Unipessoal, Lda 35112 Energia e Utilidades 2010 21 500,00 Zona 2 - 2E1 Ex-VEOLIA

Indorama Ventures Portugal PTA, Unipessoal, Lda 20144 Produção de PTA 2007 146 849,00 Zona 2 - 2E1 Ex-Artlant

Águas de Santo André, SA 36001 Concesionário de água e esgotos - servidões 2010 11 715,64 Diversas

Air Liquide (Sociedade Portuguesa do Ar Líquido "ARLÍQUIDO", Lda) 20110 Gases industriais 2007 24 911,00 Zona 2 - 2E2

CSEB Cabos Europa Brasil, Unipessoal, Lda (Ellalink) 61100 Cabo submarino e esstação de cabo submarino 2019 9,711,02 Zona 1 - Lote 1

CLC - Comp. Logística Combustíveis, S.A. 52102 Oleoduto Sines-Aveiras (Bombagem) + Oleoduto Sines - Aveiras 1996 15 048,00 Zona 4

EDP Produção Energia, S.A. - Central Termoeléctrica de Sines 35112 Produção de Energia 1980 1 275 721,20 Zona 11

Euroresinas - Indústrias Químicas, S.A. 20160 Resina sintética e formaldeído. Papel Impregnado 1999 58 757,87 Zona 2M

Enerfuel, SA 20591 Biodiesel 2006 9 466,92 Zona 1 - Lote 17

GYPFOR - Gessos Laminados, SA 23522 Gessos laminados 2014 52 849,00 Lote E8 da Zona 10

Ibera - Indústria de Betão, S.A. 23630 Betão pronto 2000 10 011,51 Zona 1 - Lote 12

Kimaxtra, Lda (Grupo GYPFOR) 23510 Produção de lã de rocha 2005 52 433,00 Zona 10 - E7 Em licenciamento

Metalsines - Companhia de Vagões de Sines, S.A. 30200 Metalomecânica e vagões 1985 108 444,00 Zona 3 Sem atividade

CIMPOR - Indústria de Cimentos, S.A. 23510 Cimento a partir de clinquer 2002 75 000,00 Zona 10 - E9 Ex-MOSSINES

Medway Logistics Services, SA 52292 Logística e terminal de contectores de 2ª linha 2019 34 244,00 Zona 2 Lote 2E3 Em licenciamento

NOS - Telecomunicações, SA 61200 Antena de telecomunicações 1998 873,00 Zona 3

Petrogal, S.A. - Refinaria de Sines 19201 Refinaria de produtos petrolíferos 1973 4 029 191,00 Zona 4 e 5

Recipneu - Emp. Nacional de Reciclagem de Pneus, Lda 38322 Reciclagem de pneus 2000 39 565,73 Zona 2B Sem atividade

REN Gasodutos (servidão) 49500 Gasoduto Sines-Setúbal/Chaparral III 2003 54 731,00 Diversas

Repnunmar Logística e Trânsitos, Lda 52291 Logística e terminal de contectores de 2ª linha 2018 9 985,39 Zona 1 Lote 10

Repsol Polímeros, SA 20160 Polímeros PEBD PEAD 1976 2728322,07 Zona 2A, Lotes 2FM, 2F2, 2C1, 2D1, 2D2, Areeiro ZILS I, Faixa Norte

Repsol Portuguesa, SA 46711 Tancagem de combustíveis 2013 46 094,60 Lote 2C2 da Zona 2

Sonangil Betão, Lda 23630 Betão pronto 2019 9 990,78 Zona 1 Lote 9

OMTEL, Lda MEO 61200 Antena de telecomunicações 2004 800,00 Sul R3 UOPGA5

Vodafone Portugal Comunicações Pessoais, S.A. 61200 Antena de telecomunicações 2000 800,00 Zona 1

START Campus - Sines 4.0 63110 Datacenter 2020 594 296,81 Zona 9 Em licenciamento

Energykeme 20110 Produção de H2/energia fotovoltaica 2021 48 031,77 Z2 Areeiro ZILS II Em licenciamento

Woodchem 35112 Biomassa para energia 2021 18 910,79 Z1 lotes 7 e 15 Em licenciamento

BB&G 20591 Negro de fumo e biodiesel 2021 18 919,74 Z1 lotes 8 e 16 Em licenciamento

IP Telecom 61100 Telecomunicações - Fibra ótica 2021 222,00 Z1 Servidão

E-Redes 42220 Posto de Corte de Alta tensão 2020 9 538,00 Zona 6 Em licenciamento
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Ex.ma Senhora Engª. Paula Grifo 
Complexo Petroquímico 
Monte Feio, Apartado 41 
7520-954 Sines  
 
 
 
 

  
  
V. REF.  

 
V. DATA  
 

N. REF. 

OF/11202/CDOS15/2021 

  

N. DATA 26-11-

2021 

 
 

AUTORIDADE NACIONAL DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO CIVIL 
Av. do Forte | 2794-112 Carnaxide – Portugal 
T.: 351 21 424 7100 | www.prociv.pt 

1/2 

ASSUNTO 
Solicitação de informação geral para efeitos de EIA – projeto ALBA – Ref.ª ASV 
125/21 

 
Em resposta ao solicitado através do oficio em referência, face à tipologia de intervenção e numa 
perspetiva de salvaguarda de pessoas e bens considera-se que devem ser acauteladas as seguintes 
situações: 

 O Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra incêndios, constante do Decreto-Lei n.º 
124/2006, de 28 de junho, na sua redação atual, em particular no que se refere às “faixas 
de gestão de combustível” e aos “condicionalismos à edificação”; 
 

 O Regime Jurídico de Segurança contra Incêndios (RJSCIE) aprovado pelo D.L. 220/2008 
na sua redação atual; e cumprimento do Regulamento Técnico de Segurança Contra 
Incêndios (RTSCIE) aprovado pela Portaria n.º 123/2019 de 18 de outubro; 

 O Decreto – Lei n.º150/2015 de 05 Agosto, no que respeita à prevenção de acidentes 
graves envolvendo substâncias perigosas e na articulação com planeamento e gestão de 
solos em áreas de perigosidade; 
 

 Os planos de proteção civil aplicáveis (Plano Distrital de Emergência e Proteção Civil de 
Setúbal, Plano Municipal de emergência e Proteção Civil de Sines, Plano Emergência 
Externo, Plano Intermunicipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios). 
 

 Os riscos e condicionantes identificados nos planos e programas de ordenamento do 
território aplicáveis (POOC, PROTA, PDM ou PU e PP em vigor); 
 

 A identificação e avaliação dos impactes, provocados pela expansão do Complexo 
Petroquímico);  
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 Os potenciais efeitos introduzidos pela expansão ao nível da segurança de pessoas e bens; 
 

 Os impactes secundários, indiretos e cumulativos resultantes da expansão em conjugação 
com a sua proximidade a outras unidades industriais na sua envolvente. 
 

 Avaliar as alternativas de expansão face aos fatores de risco identificados. 
 

 Incluir na análise de risco a ponderação das alterações climáticas e do risco de ocorrência 
de acidentes graves ou catástrofes sobre o complexo, avaliando, a sua exposição e 
resiliência e definir medidas destinadas a evitar, minimizar ou compensar tais impactes. 
 

 Incluir medidas para prevenir ou minimizar os efeitos negativos decorrentes de acidentes 
graves ou catástrofes tendo presente a capacidade de prontidão e resposta a emergências 
durante as várias fases do projeto. 
 

 Incluir nas soluções de projeto lugares de estacionamento adequados a veículos de 
socorro prioritários; 
 

 Instituir um processo de verificação, a posteriori, da eficácia das medidas adotadas, 
designadamente, através da monitorização dos efeitos; 
 

 Prever consulta e o envolvimento direto do Serviço Municipal de Emergência e Proteção 
Civil de Sines e diversos Agentes de Protecção Civil locais (exemplo corporações de 
bombeiros e forças de segurança).  
 

Adicionalmente recomenda-se a consulta ao Portal WEBSIG INFORISCOS, disponível em 
http://www.pnrrc.pt/index.php/geo/ e ao Caderno Técnico Prociv n.º 1 “Manual de Avaliação de 
Impacte Ambiental na vertente de Protecção Civil” disponível em 
http://www.prociv.pt/bk/Documents/CTP1_pdf.pdf no qual se encontram vertidas as principais 
medidas a contemplar nas fases de projeto, construção e exploração. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Comandante Operacional Distrital, 

João Pinto 
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Assunto: Projeto “Oleoduto de Ligação entre a SIGAS e o Complexo Petroquímico 
da Repsol Polímeros”.  
Verificação da aplicabilidade do regime jurídico de avaliação de impacte 
ambiental (AIA) 
Processo SILiAmb ref.ª PL20210816001550 
 

Na sequência do pedido remetido a esta Agência para emissão de parecer relativo à 
aplicabilidade do regime jurídico de avaliação de impacte ambiental (AIA) ao projeto 
em apreço, procedeu-se à análise da documentação disponibilizada.  

Neste sentido, e ao abrigo do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro, esta Agência emite parecer nos termos em anexo. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

  

O Presidente do Conselho Diretivo da APA, I.P 

 

Nuno Lacasta 

 
 

 

Anexos: o parecer mencionado 

BCS 
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Aplicabilidade do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental

Parecer da Autoridade de AIA

Identificação

Designação do Projeto
Repsol Polímeros – esteira: construção de oleoduto de ligação entre a SIGAS e o 
complexo petroquímico.

Tipologia de Projeto

Anexo I, n.º 6, alínea a) e anexo II, n.º 10, alínea i) do Decreto-Lei nº 151-B/2013, 
de 31 de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 
de dezembro.

Localização

(freguesia e concelho)

Esteira de tubagens existente na zona industrial de Sines, freguesia de Sines do 
concelho de Sines.

Afetação de áreas 

sensíveis 

(alínea a) do artigo 2.º 
do DL 151-B/2013)

Não são afetadas áreas sensíveis definidas nos termos do disposto na alínea a) 
do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual 
redação.

Proponente Repsol Polímeros Unipessoal, Lda.

Entidade licenciadora Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG).

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.

Parecer

Projeto não suscetível de provocar impactes negativos significativos no 
ambiente, pelo que se entende que não deve ser sujeito a procedimento de 
avaliação de impacte ambiental. Devem, no entanto, ser acauteladas as medidas 
propostas na documentação apresentada pelo proponente, as quais devem ser 
incluídas na licença ou autorização a emitir pela entidade licenciadora ou 
competente para a autorização do projeto.

Data de emissão 12 de novembro de 2021

Breve descrição do projeto

O projeto em análise refere-se à construção e exploração de um oleoduto para transporte de propano entre 
a Caverna da SIGAS - Armazenagem de Gás, A.C.E. e o Complexo Petroquímico de Sines, na esteira já 
existente de tubagens que liga o Terminal Portuário à ZILS – Zona Industrial e Logística de Sines, com um 
comprimento total, entre os limites de propriedade destas instalações, de 4.500 metros.

A SIGAS é um Agrupamento Complementar de Empresas (A.C.E.), detido maioritariamente pela GALP, com 
vista à exploração de instalações de Armazenagem de GPL em Sines. A Caverna da SIGAS é uma instalação 
de armazenagem subterrânea de propano, escavada em rocha, a 120 m abaixo do nível do mar. É 
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constituída por 3 galerias paralelas, com 180 m de comprimento e uma capacidade total de armazenagem 
de 83.000 m3. 

De acordo com a documentação apresentada pelo proponente, as alterações a empreender na SIGAS, 
associadas ao oleoduto, correspondem à instalação dos seguintes novos equipamentos:

 Nova bomba de propano (SG-P50C), com capacidade de 480 m3 /h, que ficará submersa na 
Caverna;

 Novos filtros de gás (SG-F62A/B);

 Novo quadro elétrico (SWITCHGEAR/MCC SG-QE-98-4-1);

 Medidor de caudal (SG-FT-4122) para transferência de custódia;

 Detetores de gás;

 Troço de tubagem desde a compressão da bomba até ao limite da SIGAS.

O Complexo Petroquímico de Sines, da empresa Repsol Polímeros S.A., e ao qual será efetuada a ligação 
deste oleoduto, está localizado na Zona 2 da ZILS e ocupa uma área de aproximadamente 100 hectares, 
encontrando-se ligado por uma esteira de tubagens ao porto de Sines, onde mantém uma armazenagem 
de produtos petroquímicos.

Implantação do projeto

O oleoduto será estabelecido integralmente na esteira de tubagens existente, percorrendo a esteira 
principal e bifurcando em seguida para a esteira de ligação ao Complexo, até ao limite de propriedade da 
Repsol Polímeros, numa extensão total, incluindo “loops”, de 4.500 metros e um diâmetro de 12’’.

No interior da Repsol Polímeros, a linha seguirá pela esteira/piperack existente até às esferas de 
armazenamento de propano, também existentes.

De acordo com a documentação disponibilizada, a fase de construção terá uma duração aproximada de 6 
meses.

Modo de funcionamento

O propano será enviado ao Complexo em função das necessidades de alimentação do Steam Cracker e da 
autonomia garantida pela armazenagem temporária nas esferas existentes. O caudal de entrega estará 
limitado a 135 m3 /h, de modo a garantir velocidades adequadas nas ligações de entrada nas esferas 
existentes. Como as bombas podem fornecer até 480 m3 /h, será necessário recircular o propano para a 
Caverna durante os envios para o Complexo.

O procedimento de transferência de propano da Caverna para o Complexo será realizado do seguinte 
modo: 

a) Na Repsol Polímeros será determinada a esfera ou esferas existentes que deverão receber propano 
da SIGAS, sendo verificado se o sistema de armazenagem está em condições de segurança 
adequadas para a receção do produto (válvulas em posição aberta, níveis adequados de propano 
na(s) esfera(s), comunicações operacionais entre as salas de controlo, entre outros);

b) Em seguida, o operador na sala de controlo do Complexo entrará em contacto, via rádio/telefone, 
com o controlo das operações na SIGAS para comunicar a disponibilidade da Repsol Polímeros para 
a receção do propano;

c) O operador de controlo das operações na SIGAS procederá ao alinhamento da bomba designada 
para o envio do propano à Repsol Polímeros e verificará se o equipamento de transferência na 
Caverna está em condições de segurança operacional para proceder ao envio;
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d) Após o passo indicado na alínea c), e após um novo contacto por rádio/telefone, o controlador na 
Repsol Polímeros abrirá as válvulas na(s) esfera(s) de destino e simultaneamente a SIGAS executará 
o comando de arranque da bomba selecionada e o subsequente envio do produto;

e) No Complexo, o seguimento da operação de receção/enchimento será realizado pela Sala de 
Controlo e pela Operação no campo, através das leituras da instrumentação de medição de nível e 
alarmes associados;

f) Em caso de necessidade de interrupção do fornecimento, a Repsol Polímeros entrará de imediato 
em contacto com a SIGAS, via rádio/telefone, para que esta proceda à paragem da bomba e fecho 
das válvulas correspondentes.

Este protocolo assenta na comunicação entre ambas as partes em cada procedimento de envio de propano, 
assegurando que os operadores de ambas as instalações tomam as ações necessárias para garantir o envio 
e a receção do propano com a segurança operacional exigível e com os sistemas devidamente preparados 
para o efeito.

Sistemas de Automação e Controlo

Os sistemas de automação e controlo na SIGAS e na Repsol Polímeros serão modificados de modo a integrar 
os procedimentos de controlo associados à nova linha de propano, incluindo as alterações necessárias nos 
esquemas lógicos e matrizes de causa-efeito de ambas as instalações.

Proteção da Tubagem Contra a Corrosão

A tubagem a instalar terá uma sobrespessura mínima para corrosão de 1,5 mm sobre o valor da espessura 
nominal, respondendo aos requisitos exigidos pela norma de cálculo e legislação aplicável. A tubagem não 
será fornecida com proteção catódica contra a corrosão, prevendo-se aplicar um esquema de pintura de 
modo a protegê-la contra a corrosão, consistindo em:

 Remoção de sais da superfície do tubo com um jato de água doce sob pressão;

 Tratamento de juntas de soldadura, onde aplicável, e retificação de bordas de acordo com a 
norma ISO 12944-3;

 Preparação da superfície com jato abrasivo a seco, até ao grau de acabamento Sa 2 ½, incluindo 
teste de rugosidade (a rugosidade final da superfície deve ser equivalente a Rugotest nº. 3, mín 
BN 10);

 Aplicação de primário em capa de 70 μm de etil-silicato de zinco;

 Aplicação de uma camada intermédia em resina epóxi de alto teor de ferro, bicomponente, com 
espessura de 100 μm;

 Aplicação de pintura final de acabamento, em duas demãos, de poliuretano alifático, com 
espessura de 40 µm cada uma.

Meios de Deteção de Fugas

Na SIGAS, serão instalados novos detetores de gás associados ao novo medidor de caudal, que ficarão 
integrados no sistema de segurança operacional da Caverna, funcionando em conjunto com os detetores 
existentes para identificar uma possível situação de emergência associada a fugas na instalação. 
Atualmente, na zona das esferas de armazenagem do propano existem detetores de fugas de gás, não 
sendo necessário proceder ao reforço do sistema.

Além do exposto e de acordo com as políticas e manuais de operação e manutenção da Repsol Polímeros, 
serão realizadas visitas periódicas à linha para garantir a sua integridade, bem como os testes periódicos de 
pressão de acordo com os requisitos legais. Especificamente, a cada ano será realizada uma inspeção visual 
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da tubagem, com foco especial em áreas próximas a vias públicas e/ou outros locais com a presença de 
pessoas. Está também prevista a realização de uma inspeção completa, incluindo medição de espessura, a 
cada 8 anos.

Resumo do procedimento e fundamentação da decisão

Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, alterado e republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro, foi solicitada pronúncia da APA, ao abrigo do artigo 3.º do 
referido diploma, sobre a aplicabilidade do regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) ao 
projeto em apreço.

Para tal, a Repsol Polímeros Unipessoal, Lda., na qualidade de proponente do projeto, apresentou os 
elementos previstos no anexo IV do referido diploma.

O projeto em causa constitui-se como uma alteração de um projeto já autorizado e executado, 
anteriormente sujeito a AIA e enquadrado nas seguintes tipologias:

 Anexo I, n.º 6, alínea a) relativa a instalações químicas integradas, ou seja, as instalações para o 
fabrico de substâncias à escala industrial mediante a utilização de processos químicos de conversão, 
em que coexistam várias unidades funcionalmente ligadas entre si e que se destinem à produção 
dos seguintes produtos químicos orgânicos de base;

 Anexo II, n.º 10, alínea i) relativa a construções de oleodutos (…) não abrangidas pelo anexo I.

Assim, não estando fixados limiares para ambas as tipologias, deve ser verificada a aplicabilidade do 
disposto na alínea c), ii) do n.º 4 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual 
redação. 

Nesse sentido, procedeu esta Agência à apreciação prévia do projeto, nos termos do artigo 3.º do mesmo 
diploma, consubstanciando o presente documento o parecer a emitir ao abrigo do n.º 4 do referido artigo.

Face ao tipo de intervenção prevista e às caraterísticas da área atravessada, e para melhor suportar a sua 
pronúncia, esta Agência entendeu consultar, além dos seus serviços internos relevantes, a Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo) e o Instituto de Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF).

Neste contexto, destacam-se os principais aspetos da análise efetuada, desde logo ao nível dos recursos 
hídricos. Neste contexto, e considerando que:

 A tubagem associada ao oleoduto (com 304,8 mm de diâmetro) será instalada numa esteira de 
tubagens já existente, onde estão implantadas as ligações entre as instalações industriais da ZILS e 
o Porto de Sines para receção de matérias-primas e escoamento de produtos;

 Esta esteira é uma infraestrutura reconhecida do ponto de vista do ordenamento do território e 
que já dispõe de meios considerados adequados para assegurar a gestão da respetiva segurança;

 As ações do projeto a considerar nas fases de construção, de exploração e de desativação não 
envolvem emissões de águas residuais associadas, não sendo necessário criar acessos ou a 
ocupação áreas para estaleiro ou zonas de empréstimo/depósito;

conclui-se que o impacte do projeto será bastante reduzido sobre os recursos hídricos. Com efeito, tendo 
em conta que o projeto será estabelecido na esteira de tubagens existente, não se preveem interferências 
com a rede hidrográfica local ou com sistemas aquíferos, pelo que os impactes associados ao fator 
ambiental recursos hídricos são inexpressivos. 
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Na fase de construção podem equacionar-se eventuais impactes na qualidade das massas de água 
superficiais e/ou subterrâneas, localizados e temporários, decorrentes do funcionamento do estaleiro de 
obra e de eventual contaminação por ocorrências imprevistas, tais como derrames de águas residuais de 
origem doméstica ou das atividades do estaleiro. Contudo, a ocorrer tal terá apenas efeitos temporários e 
de significância reduzida, se adotadas as medidas de minimização propostas, que se consideram adequadas.

Na fase de exploração, não se perspetivam ações com potencial impacte sobre a qualidade das massas de 
água superficiais e/ou subterrâneas. Em caso de acidente com rotura da tubagem, o propano líquido 
tenderá a provocar o congelamento do solo em torno do ponto de fuga, até que todo o produto passe à 
fase gasosa, constituindo a volatilização o principal processo de remoção do produto.

Em conclusão, considera-se que este projeto não irá gerar impactes significativos ao nível dos recursos 
hídricos e consideram-se adequadas as medidas de minimização propostas pelo proponente.

Também no que se refere ao uso do solo, e tendo em atenção o anteriormente exposto, nomeadamente, 
o facto:

 Da intervenção ocorrer dentro da esteira de tubagens existente;

 De não existir alteração ao uso atual do solo na fase construção e de exploração;

 De não ocorrer alteração nas áreas envolventes;

 Do estaleiro será instalado em área atualmente afeta a este uso;

conclui-se pela ausência de impactes significativos no âmbito deste fator ambiental.

Dos aspetos ambientais associados à execução do projeto há ainda a destacar que:

 Na fase de construção, as emissões gasosas estão associadas ao funcionamento da maquinaria de 
obra e material particulado resultante da mobilização de solo;

 Quanto ao ruído, as emissões estarão associadas ao movimento de veículos e maquinaria de obra 
e aos trabalhos de construção civil e montagens, na fase de construção. 

 Na fase de exploração, há a considerar as acções de manutenção e reparação, que, em termos do 
consumo de materiais, energia e emissões poluentes, têm natureza similar à descrita para a fase de 
construção;

De referir também que, em termos socioeconómicos, o projeto permite uma flexibilização das fontes de 
propano, potenciando a capacidade do Complexo e contribuindo para a manutenção da sua atividade e 
para a manutenção dos postos de trabalho que a empresa fornece. A implantação do novo oleoduto não 
irá previsivelmente causar interferências adicionais com o uso e fruição pela população do território 
intervencionado, nem com o risco associado à infraestrutura que já existe no local. 

Importa salientar que não são expectáveis incompatibilidades com as disposições territoriais consignadas 
nem no Plano Diretor Municipal de Sines nem no Plano de Urbanização da Zona Industrial e Logística de 
Sines (PUZILS) em vigor, estando a intervenção circunscrita à esteira de tubagens já existente.

Face ao exposto, tendo em consideração a análise desenvolvida e dadas as características do projeto e do 
local onde se desenvolve, considera-se que o mesmo não é suscetível de provocar impactes negativos 
significativos no ambiente, desde que implementadas as medidas enunciadas na documentação 
apresentada pelo proponente. Assim, entende-se não ser aplicável ao projeto o disposto no artigo 1.º, n.º 
4, alínea c), ii) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, na sua atual redação.
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Câmara Municipal de Sines. 

Câmara Municipal de Sines    Largo Ramos da Costa, 21 A   7520-159 Sines 

Telefone: (+351) 269 630 600  E-mail: geral@mun-sines.pt 
  NIPC: 502 563 010 Pág. 1 de 1 

DE001E01 

 

  À  

  Repsol Polímeros, Unipessoal, Lda.  

 
A/c Exma. Sra. Dra. Paula Grifo 
 

 

  Monte Feio - Complexo Petroquímico de Sines - 

Apartado 41   

 

  7520-954 SINES   

    
    Outros dados  Entidade: 500600643           

 
 

Referência Data de emissão Processo Serviço emissor 
 

Ofício n.º 'entrada n.º' / 2021 'data de entrada' 2021/800.10.300/3 
 

Ambiente, Conservação da 
Natureza e Saúde 

 

Assunto: 
Ruído Ambiental (PG 142/21)                                                    
Estudo de Impacte Ambiental do Projeto Alba                                

 
Exma. Sra. Dra. Paula Grifo, 

 

No seguimento da questão colocada por V. Exas. sobre eventuais reclamações de ruído 

proveniente da Repsol Polímeros, informa-se que sobre este aspeto não foram localiza-

das queixas de particulares dirigidas à Câmara Municipal de Sines. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Chefe da Divisão Jurídica, Fiscalização e Ambiente 
(Conforme competências subdelegadas por despacho de 22 de novembro de 2021) 

 
 ANA FILIPA

DIAS
ZORRINHO

Digitally signed by
ANA FILIPA DIAS
ZORRINHO
Date: 2021.12.22
16:02:17 +00:00
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Melhores cumprimentos | Best regards 

Ricardo Paulo Alvim 

Chemicals Business Unit Director 

+351 269 878 800 | +351 93 690 8073  

euroresinas 

Plataforma Industrial de Sines, Lote Industrial I, Apartado 10 
7520-064 Sines (Sines) | PORTUGAL 

www.sonaearauco.com
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Best regards | Melhores cumprimentos | Cordiales saludos | Mit freundlichem Gruß

Maria Lurdes Jesus 

Environment & Management CoC and IDI Systems Technician 
+351269878818 | +351935464586  

EURORESINAS 

Plataforma Industrial de Sines, Lote Industrial I, Apartado 10 
7520-064 Sines (Sines) | PORTUGAL 

www.sonaearauco.com
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A9ISO L(*AL: 
(ste FRUUeR eleFtUyniFR FRntiene inIRUPaFiyn SUiYada y FRnIidenFial y esti diUigidR ~niFaPente a sX destinataUiR. Si 
Xsted nR es el destinataUiR RUiginal de este PensaMe y SRU este PediR SXdR aFFedeU a diFKa inIRUPaFiyn� SRU IaYRU� 
eliPine el PensaMe. Sin SeUMXiFiR de lR estableFidR en la legislaFiyn Yigente� FXDOTXLHU GLYXOJDFLyQ R XVR GHO PLVPR 
R GH VX FRQWHQLGR SDUD ILQHV GLVWLQWRV GH DTXHOORV SDUD ORV TXH 5HSVRO KD SHUPLWLGR VX DFFHVR� HVWi 
WHUPLQDQWHPHQWH SURKLELGR� (sta FRPXniFaFiyn es sRlR SaUa SURSysitRs de inIRUPaFiyn y nR debeUta seU 
FRnsideUada FRPR Xna deFlaUaFiyn RIiFial de ReSsRl. La tUansPisiyn del FRUUeR eleFtUyniFR nR gaUanti]a TXe sea 
segXUR R estp libUe de eUURU. PRU FRnsigXiente� nR PaniIestaPRs TXe esta inIRUPaFiyn sea FRPSleta R SUeFisa. 7Rda 
inIRUPaFiyn esti sXMeta a alteUaUse sin SUeYiR aYisR.  
 
L(*AL AD9(R7IS(0(N7: 
7Kis ePail FRntains inIRUPatiRn ZKiFK is SUiYate and FRnIidential and it is addUessed Rnly tR its UeFiSient. II yRX aUe nRt 
tKe RUiginal UeFiSient RI tKis Pessage and by tKis Peans yRX FRXld aFFess tKis inIRUPatiRn� Slease delete it. :itKRXt 
SUeMXdiFe tR SURYisiRns RI FXUUent legislatiRn� DQ\ GLVFORVXUH RU XVH RI WKLV HPDLO RU LWV FRQWHQWV IRU SXUSRVHV 
RWKHU WKDQ WKRVH IRU ZKLFK 5HSVRO DOORZHG DFFHVV� LV VWULFWO\ SURKLELWHG� 7Kis FRPPXniFatiRn is IRU inIRUPatiRn 
SXUSRses Rnly and sKRXld nRt be UegaUded as an RIIiFial statePent IURP ReSsRl. (Pail tUansPissiRn FannRt be 
gXaUanteed tR be seFXUe RU eUURU�IUee. 7KeUeIRUe� Ze dR nRt FlaiP tKat tKis inIRUPatiRn is FRPSlete RU aFFXUate and it 
sKRXld nRt be Uelied XSRn as sXFK. All inIRUPatiRn is sXbMeFt tR FKange ZitKRXt nRtiFe. 
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No cumprimento do Regulamento Geral de Protecção de Dados relativo à protecção de dados pessoais, informamos que os seus dados 
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durante o período de duração dos referidos serviços ou actividades. 

Os dados serão tratados com base no seu consentimento, execução de um contrato, no cumprimento de uma obrigação legal ou no 

interesse legítimo da nossa empresa. 

Poderá exercer os direitos de acesso, retificação, oposição e apagamento através do endereço de e-mail 

protecaodedados@pt.indorama.net.

Tem o direito de apresentar uma reclamação junto da autoridade de controlo. 

Para mais informação sobre a nossa política de privacidade contacte-nos.  

The content of this email is CONFIDENTIAL, exclusively addressed to the recipient(s) and is Indorama property. Its disclosure, copying 

or distribution to other persons, without the prior written authorization of Indorama is forbidden, in accordance with the legislation in -

force. If you have received this message by mistake, please immediately notify us by this way and delete it. 

In compliance with the General Data Protection Regulation concerning the protection of personal data, we hereby inform you that your 

personal data will be stored in our files for managing of the communications made by email of the services provided or specific

information as well as managing of the activities carried out by our Company, for the duration of such services or activities. 

The data will be processed based on your consent, execution of a contract, or the fulfilment of legal obligations and legitimate

interests of our Company. 

You may exercise your rights of access, rectification, opposition and deletion through email protecaodedados@pt.indorama.net.

You have the right to make a complaint to the data protection authorities. For more information about our privacy policy, contact us. 
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Departamento de Gestão de Serviços da Rede 

Direção de Serviços da rede e Parcerias 

Praça da Portagem 
2809-013 Almada 
Portugal 
T +351 212 279 000 · F +351 212 951 997 
gsr@ infraestruturasdeportugal.pt 

 À 

Repsol Polímeros, S.A. 

Monte Feio 

Apartado 41 

7520-954 SINES 

 

 

SUA REFERÊNCIA SUA COMUNICAÇÃO DE ANTECEDENTE 
NOSSA 
REFERÊNCIA 

SAÍDA 

/PROCESSO 
DATA 

AS – ssAQ83m/19 2019-07-22 2497582-008 8068STB19 D.2021.3464032 2021-11-10 

 
Assunto: Pedido de informação prévia para elaboração do Estudo de Impacte Ambiental – 

Complexo Petroquímico de Sines 

 

Após análise do pedido de informação prévia para expansão do Complexo Petroquímico de Sines, 

e desconhecendo-se as características do projeto de expansão, informa-se o seguinte: 

No local do Complexo Petroquímico de Sines existe rede rodoferroviária sob jurisdição da 

Infraestruturas de Portugal, devendo o projeto salvaguardar o respeito por estas infraestruturas e 

respetivas servidões, nomeadamente as definidas no artigo 32º do Estatuto das Estradas da Rede 

Rodoviária nacional (EERRN), aprovado pela Lei 34/2015, de 27 de abril, e nos artigos 15.º e 16º 

no Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro, que regula a gestão do Domínio Público 

Ferroviário determina e a interferência de terceiros com o mesmo. 

Mais se informa que, o projeto de execução da ampliação das instalações industriais em referência 

deve ser submetido à apreciação da Infraestruturas de Portugal, S.A. para pronúncia desta nos 

termos previstos no EERRN e no Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de novembro. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Diretora 

Isabel Caspurro 

(Ao abrigo da Decisão nº 1/IP/2019) 
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GUARDA NACIONAL REPUBLICANA 
COMANDO OPERACIONAL 

DIREÇÃO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO DA NATUREZA E DO AMBIENTE 

- PARECER - 

 

ASSUNTO: Estudos Ambientais relativos ao projeto ALBA, expansão do Complexo 
Petroquímico de Sines, a cargo da REPSOL POLÍMEROS, Unipessoal LDA. 

Ref.ª: E-mail/ofício da REPSOL POLÍMEROS, Unipessoal LDA., de 02 novembro de 2021 
(I506160-202111) 

 

Na sequência do e-mail/ofício em referência, tendo em vista a Avaliação de Impacte Ambiental 

(AIA) e estando a decorrer o respetivo Estudo de Impacte Ambiental (EIA) sobre o Projeto 

ALBA, nomeadamente a expansão do Complexo Petroquímico de Sines a cargo da empresa 

REPSOL POLÍMEROS, Unipessoal LDA., responsável pelo desenvolvimento dos Estudos 

Ambientais, nos termos do Decreto-Lei (DL) n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação 

atual, atendendo à necessidade de consulta às diversas entidades que, de alguma forma, possam 

contribuir para o estudo a desenvolver, foi solicitado à Guarda Nacional Republicana (GNR) que 

“(…) que nos disponibilizem os elementos que, no âmbito do vosso domínio de atuação, possam ser 

considerados relevantes para o desenvolvimento dos estudos em curso (…)”. 

Assim cabe a esta Direção do Serviço de Proteção da Natureza e do Ambiente (DSEPNA), 

informar e emitir o seguinte parecer: 

1. O projeto ALBA faz parte da estratégia de Integração da REPSOL POLÍMEROS, constando 

essencialmente da construção de duas novas unidades fabris, uma de polipropileno e outra de 

polietileno linear e de uma plataforma logística. Além destes, há vários investimentos em 

projetos correlacionados a fim de aumentar a integração do complexo de Sines. Todos estes 

novos projetos são baseados em tecnologias que se apoiam na descarbonização e circularidade. 

2. O referido Estudo encontra-se legalmente enquadrado na alínea b), do n.º 1, do artigo 3º do 

DL n.º 232/2007, de 15 de junho, bem como no artigo 10.º do DL n.º 140/99, de 24 de abril, 

na redação que lhe foi dada pelo DL n.º 49/2005, de 24 de fevereiro. 

3. Face à natureza do presente projeto, deverão ser salvaguardadas todas as medidas de 

proteção, impostas pelo, já referido, DL n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, quanto às 

mobilizações dos solos que venham a ocorrer aquando da realização da expansão da 

infraestrutura do Complexo Petroquímico de Sines, por forma a não prejudicar o sistema 

radicular das árvores e ainda, a não destruição da regeneração natural. 
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4. Ainda o projeto deve cumprir os pressupostos do DL n.º 82/2021, de 13 de outubro, que 

estabelece o Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), ou seja, eventual emissão 

de parecer da respetiva Comissão Municipal, por se tratar de uma obra de construção e de 

ampliação. 

5. No que concerne a eventuais condicionantes ou elementos que possam ser considerados 

relevantes para a implementação do projeto suprarreferido, atendendo à área de estudo 

definida, importa referir o seguinte: 

a. No tocante a instalações de radiocomunicações afetas à GNR, não existem quaisquer 

infraestruturas de comunicações e servidões radioelétricas que possam ser afetadas pelo 

referido projeto; 

b. A inexistência de Postos de Vigia no âmbito do SGIFR a cargo da GNR ou de qualquer 

outra entidade privada; 

c. A inexistência de Câmaras de Vigilância, no âmbito da Videovigilância para a Proteção 

Florestal e Deteção de Incêndios Florestais, nos termos da Lei nº 95/2021, de 29 de 

dezembro, na atual redação, ou no âmbito de algum programa análogo. 

6. Nesta área de estudo, a GNR não tem conhecimento de: 

a. Sítios com valor patrimonial natural ou construído, nomeadamente, arqueológico, 

histórico e/ou arquitetónico; 

b. Se o presente projeto de expansão pode vir a eliminar e/ou impossibilitar o acesso a pontos 

de água existentes no local. 

7. Ainda relativamente à área de estudo/implementação do projeto ALBA, da REPSOL 

POLÍMEROS, Unipessoal LDA., informa-se que:  

a. Existe uma infraestrutura utilizada pela Unidade de Emergência de Proteção e Socorro 

(UEPS), que servem de base de apoio logístico aos meios aéreos e respetivas guarnições, 

que eventualmente, pode vir a ter constrangimentos operacionais, especificamente o 

Centro de  Meios Aéreos de Grândola, localizado a 38 km em linha reta (coordenadas 38º 

10`45``N ; 9º 25`14``W);  

b. Neste sentido, deve ter-se em consideração a eventual implementação/reforço de linhas 

elétricas de média e alta tensão, pois elas constituem o principal perigo à operação de 

meios aéreos de combate a incêndios rurais, sendo a sua correta sinalização uma condição 

fundamental à segurança das aeronaves de asa rotativa, durante as operações de voo; 

c. Pelo facto de existem nas imediações e no próprio Complexo, infraestruturas com matérias 

e substâncias consideradas perigosas e de natureza inflamável, e ainda pelo facto de as 

áreas alvo de ampliação estar inserida numa freguesia considerada prioritária de acordo 

com a relação provisória das freguesias prioritárias no que concerne ao SGIFR para 2022, 
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é fundamental que sejam tomadas medidas de autoproteção do Complexo, por forma a 

diminuir o risco e a mitigar o impacto no contexto de um incêndio rural. 

8. Quanto à influência nas comunicações rádio através de meios do Sistema Integrado de Redes 

de Emergência e Segurança de Portugal (SIRESP), não é possível a pronuncia desta entidade, 

sugerindo-se o contacto com o Ministério da Administração Interna (MAI), por ser este o 

responsável pela gestão deste sistema. 

9. Face ao exposto, considerando o teor dos pontos em análise e no que concerne à elaboração do 

EIA, a GNR, através da DSEPNA, de acordo com as suas atribuições, não vislumbra, de 

momento, qualquer inconveniente à elaboração do projeto em análise, desde que sejam tidos 

em conta as condicionantes e alertas anteriormente enunciados, não obstante, renova-se a 

importância na adoção das recomendações descritas no ponto 7. 

10. Este parecer não invalidada a consulta às demais entidades competentes, em razão da matéria. 

 

 

 

Quartel do Carmo, Lisboa 26 de maio de 2022 

O Diretor 
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. AdSA – Águas de Sto. André 

. aicep Global Parques 

. Air Liquide Sines 

. ANEPC – Autoridade Nacional de Emergência e Protecção Civil 

. APA – Agência Portuguesa de Ambiente 

. APS – Administração do Porto de Sines 

. ARH-Alentejo 

. Câmara Municipal de Sines 

. CCDRA - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo 

. DGEG – Direcção-Geral de Energia e Geologia 

. Enerfuel  

. Euroresinas – Indústrias Químicas, SA 

. GALP Energia – Refinaria de Sines 

. GNR – Posto Territorial de Sines 

. IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento 

. ICNF – Direcção Regional da Conservação da Natureza e das Florestas do Alentejo 

. Indorama Ventures Portugal 

. Infraestruturas de Portugal 

. REN  

. SEPNA-NA – Serviço de Protecção da Natureza e Do Ambiente - Núcleo de Protecção e Ambiente do 
Destacamento Territorial de Santiago do Cacém 

. Turismo de Portugal 
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Anexo XIII 

Regras Ambientais para a Fase de Construção do Projecto Alba 
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1. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

O presente documento, que faz parte integrante do Caderno de Encargos da Empreitada de 
Execução do Projecto Alba da Repsol Polímeros Unipessoal Lda., define as regras de natureza 
ambiental, a cujo cumprimento o(s) Empreiteiro(s) ficam vinculados, em prosseguimento de 
objectivos de elevada protecção ambiental. 

Desta forma, garante-se que a construção do Projecto Alba será norteada por rigorosos e 
exigentes critérios de protecção ambiental, constituindo um exemplo de boas práticas na sua 
implementação, em respeito por todos os requisitos legais, de natureza ambiental, aplicáveis a 
actividades temporárias, como as obras de construção civil, montagem de equipamentos e 
gestão de estaleiros, bem como os requisitos particulares respeitantes às especificidades do 
local de implantação. 

Na fase de adjudicação, o Empreiteiro terá de demonstrar a aceitação e cumprimento integral 
de todos os requisitos definidos no presente documento, através da Declaração de Aceitação, 
cuja minuta se incluiu no Anexo 1. 

2. CONDICIONANTES AMBIENTAIS A CUMPRIR 

2.1 Plano de Gestão Ambiental 

Antes do início da fase de construção, o Empreiteiro deverá desenvolver um Plano de Gestão 
Ambiental (PGA), de modo a adequá-lo à empreitada em causa, tendo por base os requisitos 
definidos no presente documento, a legislação e normas aplicáveis e, ainda, quaisquer outras 
instruções procedentes da Repsol Polímeros. 

O PGA, a ser submetido a aprovação da Repsol Polímeros antes do início dos trabalhos, terá 
como objectivos principais: 

 Constituir um documento onde estão definidos e expressos os princípios e as intenções 
relativos ao desempenho ambiental global que o Empreiteiro se propõe atingir durante a 
obra; 

 Definir os princípios gerais de gestão ambiental a observar na Empreitada; 

 Definir os recursos humanos a afectar à implementação do Plano e a estrutura de 
responsabilidades relativamente às funções específicas de gestão ambiental; 

 Definir os procedimentos e trabalhos a desenvolver com vista à implementação de todas 
as medidas de minimização listadas no presente documento, ou outras que se venham a 
revelar necessárias; 

 Definir os procedimentos e trabalhos a desenvolver com vista à implementação do 
programa de monitorização ambiental da fase de construção, definido no presente 
documento. 
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O PGA deverá incluir o Plano de Obra, o Plano de Gestão de Efluentes, o Plano de Gestão de 
Resíduos e o Plano de Desactivação de Estaleiros e Áreas Afectas à Obra, para além de um 
Sistema de Gestão Ambiental (SGA) das obras. 

Será, ainda, da responsabilidade do Empreiteiro, a adopção e implementação de todos os 
procedimentos, ainda que não listados no presente documento, que venham a ser julgados 
necessários pela Repsol Polímeros para minimizar ou eliminar os impactes ambientais durante a 
execução da obra. 

2.2 Responsável pela Área de Ambiente 

O Empreiteiro nomeará um Responsável pela Área de Ambiente, cujas competências em 
termos ambientais abrangerão as seguintes tarefas: 

 Acompanhar, verificar e responder pela implementação do Plano de Gestão Ambiental; 

 Criar os procedimentos relacionados com a implementação das medidas de minimização 
indicadas no presente documento, as que vierem a ser impostas na Declaração de 
Impacte Ambiental (DIA) do Projecto, ou de outras que se venham a revelar necessárias; 

 Manter um arquivo actualizado de todos os documentos associados ao acompanhamento 
ambiental da obra; 

 Registar no Livro de Obra eventuais ocorrências com impacte no meio ambiente; 

 Elaborar, quando solicitado, relatórios de acompanhamento ambiental. 

 

2.3 Documentação 

O Empreiteiro é responsável por manter o registo e arquivo de toda a documentação ambiental 
relevante, a qual poderá em qualquer altura ser consultada pela Repsol Polímeros e por 
entidades oficiais, devendo incluir, entre os principais: 

 Comprovativos de conformidade legal, incluindo licenças, certificados, autorizações de 
utilização, entre outros; 

 Comunicações efectuadas com as partes envolvidas, incluindo o público em geral; 

 Comprovativos do controlo de operações, incluindo: 

o Registo da implementação de medidas de minimização de impactes; 

o Registo/inventário dos resíduos produzidos e do destino dos mesmos; 

o Registo/inventário das águas residuais produzidas e respectivo destino final; 

o Registo/inventário de máquinas emissoras de níveis elevados de ruído; 

o Registo/inventário de máquinas com níveis elevados de emissões atmosféricas; 

o Registo da ocorrência de acidentes ambientais. 

2.4 Relatórios 

Sempre que solicitado, o Empreiteiro terá, obrigatoriamente, de apresentar um relatório das 
actividades desenvolvidas no que concerne à aplicação do Plano de Gestão Ambiental, 
incluindo a componente de monitorização ambiental. 
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2.5 Comunicação Interna e Externa 

a) Comunicação interna 

O Responsável pela Área do Ambiente terá a responsabilidade pela comunicação de 
toda a informação relevante em matéria de ambiente, designadamente registos dos 
processos de não conformidade, registos de incidentes, implementação das medidas 
de minimização, alterações a procedimentos de gestão ambiental, necessidade de 
implementação de medidas minimizadoras adicionais, entre outros. 

b) Comunicação externa 

O Responsável pela Área do Ambiente ficará encarregue de promover toda a 
comunicação com as entidades e organismos externos, sendo responsável pela 
implementação de um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de 
dúvidas e atendimento de eventuais reclamações. 

Antes do início das actividades, o Responsável pela Área do Ambiente deverá 
promover a divulgação do programa de execução das obras à população interessada, 
designadamente aos residentes na área envolvente, incluindo o objectivo, a natureza, 
a localização da obra, as principais acções a realizar, respectiva calendarização e 
eventuais afectações à população, designadamente em relação às acessibilidades, 
serviços e ocupação do subsolo, entre as principais, se for o caso.  

2.6 Auditoria Ambiental à Obra 

O Empreiteiro, através do Responsável pela Área do Ambiente deverá estar preparado para 
responder, em qualquer altura, às questões colocadas pela Repsol Polímeros, por entidades 
oficiais, bem como a auditorias internas ou externas. 

2.7 Medidas de Minimização e Boas Práticas Ambientais 

Todos os intervenientes na Empreitada de Execução do Projecto Alba deverão assegurar a 
execução dos trabalhos de acordo com as Medidas de Minimização fixadas na Declaração de 
Impacte Ambiental (DIA) e com as Boas Práticas Ambientais, que se listam seguidamente, e 
eventualmente com outras que, no decorrer da obra, se venham a revelar necessárias. 

2.7.1 Medidas gerais 

MG01 Proceder à divulgação do programa de execução das obras às populações interessadas, 
designadamente à população residente na freguesia de Sines, onde se localiza o 
Projecto. A informação a disponibilizar deve incluir o objectivo, a natureza, a localização 
da obra, as principais acções a realizar, respectiva calendarização e eventuais afectações 
à população, designadamente em relação às acessibilidades, serviços e ocupações do 
subsolo, entre as principais; 

MG02 Implementar um mecanismo de atendimento ao público para esclarecimento de dúvidas 
e atendimento de eventuais reclamações; 

MG03 Elaborar um Plano de Gestão Ambiental (PGA), constituído pelo planeamento de todas 
as actividades construtivas e pela identificação e pormenorização das medidas de 
minimização a implementar na fase da execução das obras e respectiva calendarização; 
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MG04 O PGA deverá incluir o Plano de Obra, o Plano de Gestão de Efluentes, o Plano de 
Gestão de Resíduos, o Plano de Acessibilidades, e o Plano de Desactivação de Estaleiro e 
Áreas Afectas à Obra, para além de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) das obras. O 
PGA deve ser elaborado pelo Dono da Obra e integrado no processo de concurso da 
empreitada ou poderá ser elaborado pelo Empreiteiro antes do início da execução da 
obra, desde que previamente sujeito à aprovação pelo promotor do projecto. As 
cláusulas técnicas ambientais constantes do PGA comprometem o Empreiteiro e o Dono 
da Obra a executar todas as medidas de minimização identificadas, de acordo com o 
planeamento previsto; 

MG05 Realizar acções de formação e de sensibilização ambiental para os trabalhadores e 
encarregados envolvidos na execução das obras, relativamente às acções susceptíveis 
de causar impactes ambientais e às medidas de minimização a implementar, 
designadamente normas e cuidados a ter no decurso dos trabalhos. 

2.7.2 Implantação de Estaleiros e Parques de Materiais 

O estaleiro e parque de materiais do Projecto Alba será instalado em área adjacente ao estaleiro 
das poliolefinas, no lote 2FM, prevendo-se também fazer uso destas instalações. 

O Empreiteiro deverá adoptar medidas que visem minimizar a afectação temporária do uso dos 
espaços existentes nas zonas adjacentes à obra, devendo atender aos seguintes requisitos: 

MT01 Vedar a área afecta à obra, de acordo com a legislação aplicável. 

MT02 Proceder à gestão do estaleiro em conformidade com os regulamentos aplicávespara 
este tipo de infra-estrutura temporária. 

MT03 Respeitar a planta de implantação de estaleiros, parques de materiais e corredores de 
acesso à obra, previamente definidos e aprovados pela Repsol Polímeros, não sendo 
admissível a utilização de outras áreas ou corredores não previamente definidos ou não 
sujeitos a aprovação pela Fiscalização, de forma a evitar a degradação do solo e das 
áreas sensíveis adjacentes. 

MT04 Prever cuidadosamente o esquema de desvios de serviços e de ocupações de subsolo 
eventualmente interceptados nas áreas afectas à obra, assegurando o seu 
funcionamento e a sua manutenção durante a duração desta, se aplicável. 

2.7.3 Ocupação do Solo 

MT05 Todas as actividades construtivas, especialmente as acções de desmatação, 
desarborização, limpeza e decapagem dos solos, devem ser estritamente limitadas à 
área de intervenção. 

MT06 Assegurar, se aplicável, que a camada de solo vegetal seja removida para posterior 
utilização nas obras de recuperação e integração paisagística e armazenada em pargas e 
revegetada com sementeira de leguminosas, de forma a garantir o arejamento e a 
manutenção das características físico-químicas do solo e, ainda, minimizar a ocorrência 
de fenómenos de erosão. As pargas deverão ter forma trapezoidal, estreita e alongada, 
com a parte superior ligeiramente convexa para permitir a boa infiltração da água. Caso 
não seja aconselhável este tipo de protecção, poder-se-á recorrer a coberturas 
impermeabilizantes; 
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MT07 A biomassa vegetal e outros resíduos resultantes das actividades preparatórias do 
terreno devem ser removidos e devidamente encaminhados para destino final, 
privilegiando-se a sua reutilização; 

MT08 Sempre que possível, utilizar os materiais provenientes das escavações como material 
de aterro, de modo a minimizar o volume de terras sobrantes; 

MT09 Os produtos de escavação que não possam ser aproveitados, ou em excesso, devem ser 
armazenados em locais com características adequadas para depósito. Na presente 
situação está previsto conduzir as terras sobrantes ao Areeiro ZILS 1, localizado nas 
proximidades da obra, para utilização nos trabalhos de recuperação paisagística. Assim, 
deverá ser tido em consideração o disposto na legislação aplicável a esta actividade, 
designadamente:  

o O Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de Dezembro, alterado pela Lei n.º 52/2021, 
de 10 de Agosto, que estabelece que os solos e rochas escavados não utilizados na 
própria obra, são considerados resíduos; 

o O Decreto-Lei n.º 10/2010 de 4 de Fevereiro, na actual redacção, que estabelece 
que a utilização de resíduos para encher vazios de escavação, que não sejam 
resíduos de extracção, só pode ter lugar no enquadramento do plano ambiental e 
de recuperação paisagística (PARP), devidamente aprovado pela entidade 
competente, devendo este explicitamente indicar as tipologias de resíduos e as 
quantidades a utilizar no processo de recuperação paisagística; 

o O mesmo diploma estabelece que deverão ser cumpridos todos os requisitos 
estabelecidos no Regime jurídico de deposição de resíduos em aterro, RJDRA, 
publicado no anexo II do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de Dezembro, relativos 
à deposição em aterros para resíduos inertes; 

MT10 Caso se verifique a existência de materiais de escavação com vestígios de contaminação, 
estes devem ser armazenados em locais que evitem a contaminação dos solos e das 
águas subterrâneas, por infiltração ou escoamento das águas pluviais, até poderem ser 
encaminhados para destino final adequado; 

MT11 Durante o armazenamento temporário de terras ou outros materiais pulverulentos, 
deve efectuar-se a sua protecção com coberturas impermeáveis. As pilhas devem ter 
uma altura que garanta a sua estabilidade; 

MT12 Caso haja necessidade de levar a depósito terras sobrantes que não o Areeiro ZILS 1 ou 
recorrer a terras de empréstimo, a selecção dos locais a intervir deve considerar as 
restrições seguintes: 

� Áreas do domínio hídrico;  

� Áreas inundáveis;  

� Zonas de protecção de águas subterrâneas (áreas de elevada infiltração);  

� Perímetros de protecção de captações;  

� Áreas classificadas da Reserva Agrícola Nacional (RAN) ou da Reserva Ecológica 
Nacional (REN)  

� Outras áreas com estatuto de protecção, nomeadamente no âmbito da conservação 
da natureza;  
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� Outras áreas onde possam ser afectadas espécies de flora e de fauna protegidas por 
lei, nomeadamente sobreiros e/ou azinheiras;  

� Locais sensíveis do ponto de vista geotécnico;  

� Locais sensíveis do ponto de vista paisagístico;  

� Áreas de ocupação agrícola;  

� Proximidade de áreas urbanas e/ou turísticas;  

� Zonas de protecção do património.  

MT13 Programar as actividades de construção, de forma a iniciar a movimentação de terras 
logo que os solos estejam limpos, a evitar a repetição de acções sobre os mesmos solos 
e a reduzir, ao mínimo, o período em que estes ficam a descoberto, se aplicável; 

MT14 Os trabalhos que envolvam escavações e movimentação de terras devem ser 
executados preferencialmente no período de Maio a Setembro, de forma a minimizar a 
exposição dos solos nos períodos de maior pluviosidade e a diminuir a erosão hídrica e o 
transporte sólido. 

MT15 Minimizar os efeitos de erosão e degradação dos solos da área afecta à obra, mediante, 
nomeadamente, a revegetação imediata das superfícies que irão ficar expostas às 
condições atmosféricas por períodos superiores a 4 meses. 

MT16 A execução de escavações e aterros terá de ser interrompida em períodos de elevada 
pluviosidade, devendo ser tomadas as adequadas precauções para assegurar a 
estabilidade dos taludes e evitar deslizamentos. 

MT17 Privilegiar o uso de caminhos já existentes para aceder ao local da obra, incluindo os 
locais de depósito e de empréstimo de terras. Na situação em apreço serão utilizados os 
acessos actuais à Zona 2 da ZILS, pelo que não se prevê a necessidade de abertura de 
novosacessos ou melhoramento dos existentes. 

MT18 Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área do projecto não fiquem 
obstruídos ou em más condições, possibilitando a sua normal utilização por parte dos 
seus utilizadores. 

MT19 Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, de forma a evitar a 
acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer por acção da 
circulação de veículos e de equipamentos de obra. 

MT20 Assegurar o correcto cumprimento das normas de segurança e sinalização de obras na 
via pública, tendo em consideração a minimização das perturbações na actividade das 
populações. 

MT21 Sempre que se preveja a necessidade de efectuar desvios de tráfego, submeter 
previamente os respectivos planos de alteração à entidade competente, para 
autorização. 

Após a conclusão da obra, o Empreiteiro deverá: 

MT22 Assegurar a reposição ou a substituição adequada de infra-estruturas danificadas ou 
interferidas, de equipamentos e de serviços existentes nas zonas adjacentes à obra; 
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MT23 Assegurar o restabelecimento de serviços e de ocupações de subsolo interceptados na 
área afecta à obra; 

MT24 Assegurar a reparação das vias de circulação utilizadas para acesso à obra, caso tenham 
ocorridos danos imputáveis à utilização pêlos veículos afectos à presente Empreitada; 

MT25 Assegurar a desobstrução e limpeza de todos os elementos hidráulicos de drenagem 
que possam ter sido afectados pelas obras de construção; 

MT26 Proceder à desactivação da área afecta aos trabalhos para a execução da obra (áreas de 
estaleiro, unidades de apoio à obra, bem como nos acessos de obra, incluindo as áreas 
envolventes eventualmente afectadas), com a desmontagem dos estaleiros e remoção 
de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, depósitos de materiais, entre outros, 
assegurando a limpeza e reposição das condições previamente existentes, ou seja, nível 
de compactação, drenagem natural e coberto vegetal protector contra a erosão. 

2.7.4 Protecção dos recursos hídricos 

O Empreiteiro será responsável pelo cumprimento da legislação em vigor relativa ao domínio 
hídrico, designadamente a Lei n.º 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água) e restantes diplomas 
conexos, quando aplicável. Em particular, no que respeita à descarga de águas residuais, deverão 
ser observadas as disposições do Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto. 

Adicionalmente, o Empreiteiro deverá cumprir, durante a fase de construção, os seguintes 
requisitos:  

MT27 Evitar a criação de depressões no terreno ou a formação de barreiras que impeçam a 
drenagem eficaz das águas; 

MT28 Planear e implementar a drenagem pluvial das zonas de trabalho/frentes de obra, se 
aplicável, através da criação de caminhos preferenciais das escorrências superficiais, 
com o objectivo de minimizar a erosão e o transporte sólido; 

MT29 Deverá ser implementado um sistema de drenagem de todas as águas pluviais, residuais 
domésticas e industriais das áreas de estaleiro, com ligação às correspondentes redes 
de drenagem do Complexo Petroquímico, mediante autorização prévia do Dono da 
Obra; 

MT30 Interditar a realização de quaisquer descargas de águas residuais (domésticas ou 
industriais), que não seja para o sistema indicado na alínea anterior; 

MT31 Prevenção da potencial contaminação do meio hídrico, não permitindo a descarga de 
substâncias indesejáveis ou perigosas directamente no solo ou em linhas de água 
próximas, designadamente óleos novos e usados, lubrificantes, combustíveis, produtos 
químicos e outros materiais residuais da obra; 

MT32 Impermeabilização das áreas de armazenagem e manuseamento de combustíveis, 
lubrificantes ou outras substâncias químicas afectas à obra e dotá-las com sistema de 
drenagem independente para locais próprios de recolha e tratamento de eventuais 
derrames, se aplicável; 

MT33 Controlo eficaz do sistema de abastecimento de água de modo a minimizar e prevenir as 
fugas de água; 

MT34 Adequação, sempre que possível, da qualidade da água aos usos a que se destina; 
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MT35 Sensibilização de todos os trabalhadores para a racionalização dos consumos de água 
nas diversas actividades desenvolvidas. 

2.7.5 Minimização das emissões de poeiras e de outros poluentes atmosféricos 

No decorrer das actividades construtivas, o Empreiteiro deverá adoptar medidas que visem 
minimizar a emissão e a dispersão de poluentes atmosféricos no estaleiro e nas zonas adjacentes à 
obra, nomeadamente: 

MT36 Proibição de queimas a céu aberto de qualquer tipo de materiais residuais, colocando 
sinalização de interdição em pontos estratégicos da obra; 

MT37 Realizar a manutenção e revisão periódicas de todos os veículos e maquinaria de apoio à 
obra, de forma a evitar situações de deficiente carburação e, consequentemente, de 
emissões excessivas de gases e matéria particulada; 

MT38 Optimizar o funcionamento de todos os veículos e maquinaria de apoio à obra que 
operem ao ar livre, de modo a reduzir, na fonte, a poluição do ar; 

MT39 Promover, quando necessário, a aspersão regular e controlada de água nas zonas de 
trabalho, nos acessos utilizados pelos diversos veículos e pilhas de inertes;  

MT40 Conferir especiais cuidados nas operações de carga, descarga e de deposição de 
materiais, especialmente se forem pulverulentos (ex. cobertura e humidificação da 
carga e adopção de menores alturas de queda na descarga); 

MT41 Garantir a limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, de forma a evitar a 
acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer por acção da 
circulação de veículos e de equipamentos de obra; 

MT42 Efectuar o transporte de terras e de resíduos de construção e de demolição e, em geral 
de quaisquer materiais pulverulentos, em contentores fechados e cobertos, de forma a 
evitar a emissão de poeiras. 

2.7.6 Minimização das emissões de ruído 

Durante a fase de construção, o Empreiteiro terá que cumprir a legislação relativa ao ruído, 
designadamente o Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, bem como qualquer outro diploma 
que, entretanto, venha a ser aprovado. Para além disso, terão de ser cumpridos todos os requisitos 
do Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro, que estabelece as regras em matéria de emissões 
sonoras de equipamento para utilização no exterior. 

Deverão também ser adoptadas as medidas que visem minimizar o aumento dos níveis de ruído 
nos estaleiros e nas zonas adjacentes à obra, tendo em consideração as consequências que daí 
poderão advir para o ambiente em geral. 

MT43 As actividades ruidosas temporárias não podem realizar-se nas proximidades de hospitais e 
estabelecimentos similares, de escolas, nos períodos de funcionamento, e de edifícios de 
habitação, aos sábados, domingos e nos dias úteis entre as 20:00h e as 08:00h; 

MT44 Nas situações do parágrafo anterior, excepcionalmente, pode a Câmara Municipal, a 
pedido do interessado, autorizar o exercício de actividades ruidosas temporárias, 
fixando as condições em que tal pode ser efectuado (licença especial de ruído); 
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MT45 Nas situações do parágrafo anterior, caso a duração das actividades ruidosas seja superior a 
30 dias, o Empreiteiro fica obrigado ao cumprimento dos valores limite de LAeq do ruído 
ambiente de 60 dB(A), no período do entardecer, e de 55 dB(A), no período nocturno; 

MT46 Em caso de realização de actividades ruidosas nas condições do parágrafo anterior, com 
duração superior a 30 dias, deverá ser implementado um plano de monitorização de 
ruído (ver ponto 3 do presente documento); 

MT47 Caso se justifique, em função das conclusões do programa de monitorização referido no 
ponto anterior, deverão ser tomadas por este as seguintes recomendações e medidas 
correctivas, de acordo com a seguinte ordem hierárquica decrescente: 

� Insonorizar e isolar convenientemente as áreas restritas de utilização de maquinaria 
de apoio à obra que gere mais ruído (por exemplo, compressores de alimentação de 
máquinas de ferramentas, bombas, bancadas de trabalho), através do seu 
encapsulamento isolante e absorvente; 

� Implementar medidas de redução no meio de propagação do ruído, através da 
delimitação com painéis acústicos de material isolante e absorvente das áreas 
situadas em espaço aberto onde se desenvolvem actividades de construção que 
gerem elevado ruído; 

� Implementar medidas de redução nos receptores sensíveis. 

MT48 O movimento das máquinas e viaturas, fora da zona de obra, deverá ser previamente 
planeado e organizado, de forma a minimizar os níveis de incomodidade junto dos locais 
mais sensíveis, afastando aquele tráfego dos aglomerados urbanos; 

MT49 Deverão ser seleccionados veículos e maquinaria de apoio à obra em respeito pelo 
especificado no Anexo V do Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro, devendo o 
Empreiteiro possuir um registo de certificação de conformidade para a maquinaria de apoio 
à obra, de acordo com os requisitos do mesmo Decreto-Lei, e os veículos ser homologados 
no que aos níveis de emissões sonoras se refere de acordo com o Decreto-Lei n.º 19/2009, 
de 15 de Janeiro, na sua actual redacção; 

MT50 Deverão ser seleccionados, sempre que possível, técnicas e processos que causem 
menores ruído e vibrações; 

MT51 Os equipamentos a utilizar em obra deverão apresentar homologação acústica nos termos 
da legislação aplicável e encontrar-se em bom estado de conservação/manutenção; 

MT52 Insonorizar a maquinaria de apoio à obra que gere mais ruído, recorrendo-se, por 
exemplo, à utilização de silenciadores em maquinaria com sistemas de combustão 
interna ou de pressão de ar (compressores, perfuradores, gruas); 

MT48 Insonorizar e isolar adequadamente, caso se justifique, as áreas situadas em espaço 
aberto onde se desenvolvem actividades de construção que gerem elevado ruído, 
através da sua delimitação com painéis acústicos; 

MT53 Introduzir, sempre que necessário e caso se justifique, medidas de protecção acústica 
suplementares e/ou aferir as já implementadas, justificadas com base nos resultados de 
monitorização a desenvolver e de modo a minimizar o aumento dos níveis de ruído nos 
estaleiros e nas zonas adjacentes à obra. 
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2.7.7 Gestão de resíduos 

Na fase de construção, o Empreiteiro terá de cumprir a legislação em vigor relativa à gestão de 
resíduos, designadamente o Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de Dezembro, que estabelece o 
regime geral da gestão de resíduos, incluindo a gestão desta tipologia de resíduos, e restantes 
diplomas aplicáveis, responsabilizando-se pelo armazenamento, transporte e destino final 
adequados de todo o tipo de materiais residuais produzidos na área afecta à obra (resíduos verdes, 
entulhos, lamas, betumes, óleos, lubrificantes, combustíveis, produtos químicos, resíduos sólidos 
urbanos e equiparáveis e outros materiais residuais da obra). 

Será, igualmente, da responsabilidade do Empreiteiro elaborar e implementar um Plano de Gestão 
de Resíduos, a integrar no Plano de Gestão Ambiental da empreitada de execução, que atenda aos 
princípios e requisitos definidos no diploma citado anteriormente, tendo em particular atenção os 
aspectos indicados a seguir. 

Recolha, acondicionamento e armazenagem dos resíduos produzidos 

MT54 Os resíduos produzidos na obra ou no estaleiro serão recolhidos selectivamente em 
fracções compatíveis com o destino final ambientalmente mais adequado; 

MT55 Os resíduos serão acondicionados e armazenados de acordo com as boas práticas 
recomendáveis neste domínio, bem como mantidos em boas condições, de forma a não 
se degradarem, nem se misturarem com resíduos de natureza distinta; 

MT56 Os resíduos urbanos e equiparáveis serão armazenados junto às áreas sociais onde são 
gerados, em contentores especificamente destinados para o efeito, devendo ser promovida 
a separação das fracções recicláveis e o seu envio para os correspondentes circuitos de 
gestão; 

MT57 Os locais de armazenagem dos resíduos não perigosos e perigosos ou de quaisquer outros 
resíduos susceptíveis de gerar efluentes contaminados pela acção da percolação das águas 
pluviais serão cobertos, com zonas diferenciadas para os diferentes tipos de resíduos e 
armazenados em recipientes adequados. O pavimento será impermeabilizado e disporá de 
rede de drenagem independente, com tanque de retenção de eventuais derrames, para 
posterior condução a tratamento. Os locais deverão ser de acesso condicionado; 

MT58 A gestão dos resíduos de construção e demolição deverá respeitar as disposições 
constantes do Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de Dezembro, que estabelece o regime 
geral da gestão de resíduos, incluindo a gestão desta tipologia de resíduos, compreendendo 
a sua prevenção e reutilização e as suas operações de recolha, transporte, armazenagem, 
tratamento, valorização e eliminação. 

MT59 Os óleos usados serão armazenados em tambores, colocados na posição vertical e sobre 
sistema de contenção de derrames. Os tambores serão selados, após o enchimento, 
para evitar derrames ou outros acidentes durante o seu armazenamento e transporte. A 
taxa de enchimento dos tambores não deverá exceder 98%; 

MT60 As zonas destinadas ao abastecimento e/ou trasfega de combustíveis e óleos lubrificantes, 
onde possam ocorrer derrames de hidrocarbonetos, serão pavimentadas, dotadas de rede 
de drenagem independente, com sistema de retenção, para posterior condução a 
tratamento; 
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MT61 O acondicionamento de materiais flutuantes (esferovites, plásticos, cortiça, outros) será 
efectuado de forma a impedir o seu espalhamento, recorrendo-se ao seu embalamento 
ou cobertura com materiais sintéticos (ex: telas plásticas), devidamente fixados, de 
modo a impedir o seu levantamento acidental. Caso os materiais em esferovite sejam 
passíveis de valorização, estes serão, obrigatoriamente, embalados; 

MT62 Os resíduos susceptíveis de gerar efluentes contaminados, pela acção da percolação das 
águas pluviais, serão armazenados em contentores ou em parque coberto; 

MT63 Os locais de armazenagem de resíduos serão inspeccionados diariamente para 
verificação das condições de armazenagem; 

MT64 Os responsáveis pelas operações de acondicionamento e de armazenagem actuarão no 
sentido de um correcto manuseamento dos resíduos para cada uma das operações, de 
modo a garantir a segurança e condições de higiene dos trabalhadores em contacto com 
os resíduos e a não contaminação do meio ambiente. No manuseamento de resíduos 
perigosos, os operadores estarão equipados com meios adequados, tais como luvas, 
óculos e máscaras. 

Transporte e movimentação dos resíduos produzidos 

MT65 Os resíduos que necessitem de ser enviados para reciclagem/destino final no exterior da 
obra serão transportados de acordo com as normas e regras actualmente em vigor, por 
empresas devidamente licenciadas, nos termos da Portaria n.º 145/2017, alterada pela 
Portaria n.º 28/2019, de 18 de Janeiro, que fixa as regras a que fica sujeito o transporte 
de resíduos dentro do território nacional. 

MT66 Os resíduos a transportar serão acompanhados por uma Guia de Acompanhamento de 
Resíduos electrónica (e-GAR), nos termos da já referida Portaria, incluindo os solos 
escavados para enchimento de vazios de pedreira. 

MT67 Para o transporte de resíduos urbanos não é aplicável a obrigatoriedade de Guia de 
Acompanhamento. 

MT68 O transporte de óleos usados deverá obedecer aos requisitos da Portaria n.º 1028/92, 
de 5 de Novembro. 

Controlo de derrames 

MT69 No caso de ocorrer um derrame de uma qualquer substância (tanto nas operações de 
manuseamento como de armazenagem ou transporte), o Responsável pela Área do 
Ambiente providenciará a limpeza imediata da zona, utilizando para o efeito os 
procedimentos adequados ao produto derramado. No caso do derrame de óleos, novos 
ou usados, deverá recorrer-se a produtos absorventes; 

MT70 zona afectada será isolada, com o acesso unicamente permitido aos trabalhadores para o 
processo de limpeza do produto derramado, para o que estes utilizarão os 
equipamentos de protecção individual adequados; 

MT71 Os produtos derramados e/ou utilizados para a recolha dos derrames e ainda o solo 
eventualmente contaminado, deverão ser tratados como resíduos, de acordo com o 
definido nas instruções referentes à recolha, acondicionamento, armazenagem, 
transporte e destino final dos resíduos produzidos. 
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Registos 

MT72 Manter um registo actualizado da produção de resíduos (com base nos dados 
declarados nas e-GAR) e dos respectivos transporte e destino final; 

MT73 O Empreiteiro, enquanto produtor de resíduos, procederá obrigatoriamente ao registo 
no Sistema Integrado de Registo Electrónico de Registo de Resíduos (SIRER) caso 
preencha pelo menos uma das condições abaixo indicadas: 

i) Emprega mais de 10 trabalhadores e produz resíduos não incluídos na 
responsabilidade dos sistemas municipais ou multimunicipais; 

ii) Produz resíduos perigosos não incluídos na responsabilidade dos sistemas municipais 
ou multimunicipais; 

iii) Produz resíduos com poluentes orgânicos persistentes; 

iv) Produz subprodutos, de produtos ou materiais resultantes da aplicação de 
mecanismos de desclassificação de resíduos, bem como intervenientes em operações 
de preparação para reutilização; 

MT74 No caso particular dos resíduos para enchimento de vazios de escavação, o produtor 
desse resíduo, ou seja, a entidade que encaminha os resíduos, deverá preencher e 
submeter o formulário B – resíduos produzidos do MIRR (enquadramento “Produtor de 
resíduos”), caso pertença a organização que empregue mais de 10 trabalhadores e 
produza resíduos não incluídos na responsabilidade dos sistemas municipais ou 
multimunicipais ou o estabelecimento produza resíduos perigosos não incluídos na 
responsabilidade dos sistemas municipais ou multimunicipais. 

MT75 A utilização de resíduos em operações de enchimento de vazios de escavação obriga ao 
registo de dados ao nível do SIRER, nos termos previstos nos artigos 94º a 102º do 
RGGR. 

2.7.8 Minimização dos efeitos na paisagem e na biodiversidade 

MT76 Proceder à recuperação paisagística dos locais de empréstimo e de depósito de terras, 
eventualmente utilizados no decurso da obra; 

MT77 Atendendo que a zona de implantação do projecto se encontra colonizada por várias 
espécies de flora exótica invasora, deverá ser tido em conta no projecto de modelação 
de terrenos o reaproveitamento de solos de escavação para a execução de aterros, 
evitando assim transportar terras contendo sementes para fora da área de projecto.  

MT78 Caso tal não seja exequível, o material vegetal proveniente do corte de espécies 
vegetais exóticas invasoras deve ser separado do restante e levado a destino final, 
devendo ser evitado o corte em fase de produção de semente. 

MT79 Em caso de ser necessário utilizar terras de empréstimo, deverá ser dada atenção 
especial à sua origem, não devendo ser provenientes em caso algum, de áreas ocupadas 
por plantas exóticas invasoras, para que as mesmas não alterem a ecologia local e 
introduzam plantas invasoras. 
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MT80 Caso se venha a revelar sobreposição do projecto com exemplares isolados de Quercus 

suber, os mesmos deverão ser devidamente balizados e proceder-se ao transplante, no 
caso de espécimes jovens, para as áreas com interesse a nível de recuperação paisagista 
ou de controlo de espécies exóticas. Caso se verifique a necessidade de abate de 
exemplares isolados adultos, tratando-se de espécie protegida, deverá ser solicitada a 
necessária autorização nos termos do Decreto-Lei N.º 169/2001, de 25 de Maio, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 155/2004, de 30 de Junho. 

MT81 As áreas sujeitas a mobilização de solos e que não venham a ser ocupadas por 
elementos do Projecto, deverão ser alvo de recuperação paisagista com espécies 
autóctones da região, por forma a evitar que sejam colonizadas por espécies exóticas 
invasoras. As características actuais de solo deverão ser mantidas, promovendo, com 
recurso a sementeira, o desenvolvimento de talhões com herbáceas anuais e de 
espécies arbustivas autóctones, o que para além da minimização da artificialização, 
permitirá a proliferação de espécies de invertebrados polinizadores. 

MT82 Todos os veículos e máquinas de apoio à obra, como já referido, deverão circular 
exclusivamente pelos caminhos existentes e eventuais temporários que venham a ser 
definidos, devendo a velocidade de circulação ser limitada a 30 km/h para minimizar o 
risco de atropelamento de fauna. 

2.7.9 Minimização dos Efeitos no Património 

MT83 Efectuar o acompanhamento arqueológico de todas operações que impliquem 
revolvimento do solo, sejam decapagens, terraplanagens, escavações, abertura de 
caboucos ou outras. Este acompanhamento deverá ser executado de forma contínua, 
estando o número de arqueólogos em presença dependente do número de frentes de 
trabalho simultâneas e da distância entre elas, de forma a garantir um 
acompanhamento arqueológico adequado; 

MT84 Efectuar a prospecção arqueológica prévia de todas as áreas associadas ao Projecto 
localizadas fora da área estudada no âmbito do EIA. Todas as ocorrências patrimoniais e 
arqueológicas eventualmente detectadas deverão ser alvo de medidas de minimização 
preconizadas pelo arqueólogo responsável do acompanhamento; 

MT85 O arqueólogo responsável pelo acompanhamento deverá preconizar e justificar as 
medidas de minimização que se venham a revelar necessárias na sequência do 
surgimento de novos dados no decurso da obra para proteger e/ou valorizar elementos 
de reconhecido interesse patrimonial. 

3. PLANO DE MONITORIZAÇÃO 

3.1 Parâmetros a Medir 

Durante a fase de construção, a monitorização consistirá na medição in situ, junto dos 
receptores sensíveis, dos valores do nível sonoro equivalente (LAeq) no período entardecer 
(20h00 - 23h00) e nocturno (23h00 - 07h00)), definidos no Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de 
Janeiro, durante as actividades consideradas mais ruidosas e caso estas estejam enquadradas 
por uma Licença Especial de Ruído com duração superior a um mês, com vista a avaliar o 
cumprimento dos limites definidos no n.º 5 do artigo 15.º do mesmo diploma. 
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3.2 Locais de Amostragem 

Os locais onde deverão ser efectuadas as monitorizações correspondem aos receptores 
sensíveis avaliados na caracterização da Situação de Referência do EIA, como assinalado na 
Figura seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No caso da ocorrência de reclamações por parte de outros receptores na envolvente, o plano 
de monitorização deverá ser alargado, de modo a avaliar a influência do Projecto nesses locais. 

3.3 Frequência de Amostragem 

A verificação dos níveis sonoros emitidos durante a fase de construção deverá ser realizada 
durante as actividades consideradas mais ruidosas, caso estas se desenvolvam nos períodos 
entardecer e nocturno com uma duração superior a 30 dias. 

3.4 Técnicas, Métodos de Análise e Equipamentos Necessários 

As monitorizações serão efectuadas através de medições in situ, que corresponderão a uma 
medição directa por amostragem no espaço e discreta no tempo. 

A equipa responsável pela monitorização deverá ser composta por técnicos devidamente 
capacitados e experientes, sendo que, conforme definido no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 9/2007, 
na sua actual redacção, a entidade responsável pela monitorização deverá ser acreditada no âmbito 
do Sistema Português da Qualidade. 
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A monitorização do ambiente sonoro será efectuada seguindo o método descrito nas normas 
portuguesas aplicáveis, designadamente NP ISO 1996-1:2011 e NP ISO 1996-2: 2011. 

Durante a realização das medições serão efectuadas contagens de tráfego (número de veículos 
ligeiros e pesados), bem como o levantamento de outras fontes de ruído em actividade no 
momento das medições. 

Os equipamentos usados nas monitorizações deverão ser do tipo Sonómetro Integrador de 
Classe 1, aprovados pelo Instituto Português da Qualidade e calibrados por Laboratório Primário de 
Acústica. 

O tratamento dos dados deverá ser efectuado com o maior rigor e de forma expedita, tendo 
por base a normalização aplicável, de modo a proporcionar resultados fiáveis, credíveis e 
correlacionáveis com as características que se pretendem observar. 

O tratamento dos dados deverá também fornecer resultados que potenciem a obtenção de 
conclusões sustentadas e, se necessário, definir medidas correctivas e/ou complementares. 

3.5 Tipo de Medidas de Gestão Ambiental a Adoptar na Sequência dos Resultados dos 
Programas de Monitorização 

Caso se verifique que os resultados obtidos na monitorização não estão em conformidade com os 
limites legais definidos, deverão ser equacionadas medidas de minimização complementares, assim 
como a revisão do programa de monitorização. 

3.6 Periodicidade dos Relatórios de Monitorização e Critérios para a Decisão Sobre a Revisão 
do Programa de Monitorização 

Após cada campanha de monitorização (até 30 dias), será elaborado um Relatório de Monitorização 
de acordo com a estrutura apresentada na Portaria n.º 395/2015, de 4 de Novembro. 

O Plano de Monitorização poderá ser revisto, no sentido de uma maior ou menor abrangência, 
em função dos resultados obtidos nas campanhas de medição e descritos nos Relatórios de 
Monitorização. 
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